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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMÉRCIO VIRTUAL. INDISPONIBILIDADE. LUCROS 
CESSANTES. PROVA. NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA. 
1. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
para reconhecer a existência de lucros cessantes, demandaria a análise de 
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em 
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de não admitir a indenização 
por lucros cessantes sem a devida comprovação, devendo-se rejeitar lucros 
hipotéticos, remotos ou presumidos.
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por 
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMÉRCIO VIRTUAL. INDISPONIBILIDADE. LUCROS 
CESSANTES. PROVA. NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA. 
1. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
para reconhecer a existência de lucros cessantes, demandaria a análise de 
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em 
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de não admitir a indenização 
por lucros cessantes sem a devida comprovação, devendo-se rejeitar lucros 
hipotéticos, remotos ou presumidos.
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por 
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TATIANA FERREIRA DE 

FREITAS contra a decisão de fls. 636/639 e-STJ que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões, a agravante afirma, em síntese, que 

o óbice processual invocado não se aplica, pois o pedido de lucros cessantes decorre 

de fato incontroverso, qual seja, o fechamento de sua loja virtual no aplicativo 

Instagram. 

Defende que "(...) os lucros cessantes decorrem da probabilidade plausível 
de que, caso não tivesse a conta indisponibilizada, a recorrente estaria exercendo 

natural e normalmente suas atividades com o seu devido faturamento" (fl. 647 e-STJ). 

Documento eletrônico VDA41846166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/06/2024 18:06:33
Código de Controle do Documento: a723981f-5bf1-4b18-bbac-4a84958f2a8b



Por fim, assevera que "(...) o simples fato do apelo fincado na alínea 'a' não 
ter superado o enunciado da súmula 7 não é suficiente para obstar sua análise pela 
alínea 'c', isso porque os requisitos de admissibilidade nessas duas alíneas 
são totalmente distintos e por serem assim não poderiam ser aplicados nas duas 

hipóteses" (fl. 648 e-STJ). 

Impugnação às fls. 654/669 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão atacada.

Conforme consignado na decisão ora agravada, rever a conclusão do 

tribunal local acerca do direito da recorrente à indenização por lucros 

cessantes demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

procedimento inviável diante do óbice da Súmula nº 7/STJ.

Vale destacar que o aresto recorrido foi expresso ao afirmar, em relação à 

pretensão de lucros cessantes, a inexistência de "(...) prova real, efetiva e concreta 

desse desfalque ainda na fase de conhecimento" (fl. 464 e-STJ).

Não se olvide que o entendimento desta Corte é no sentido de não admitir a 

indenização por lucros cessantes sem a devida comprovação, devendo-se rejeitar 

lucros hipotéticos, remotos ou presumidos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

2.124.713/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 7/6/2023; AgInt 

no REsp n. 1.651.663/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 

4/4/2023; AgInt no AREsp n. 2.061.190/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, DJe de 18/8/2022; REsp n. 1.750.233/SP, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/2/2019; REsp n. 1.438.408/DF, relator Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe de 19/12/2014.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CESSÃO DE TÍTULO PATRIMONIAL. DANOS 
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 
LUCROS CESSANTES NÃO CARACTERIZADOS. DANOS INDIRETOS E 
HIPOTÉTICOS. SÚMULA 83/STJ. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA 
INSTÂNCIA A QUO. SÚMULA 7. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos 
embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o 
indispensável prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 
e 356 do STF.

Documento eletrônico VDA41846166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/06/2024 18:06:33
Código de Controle do Documento: a723981f-5bf1-4b18-bbac-4a84958f2a8b



2. Os lucros cessantes devem ser efetivamente comprovados, não se 
admitindo lucros presumidos ou hipotéticos.
3. A modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido 
quanto à comprovação dos alegados lucros cessantes demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aferição do percentual em que 
cada litigante foi vencedor ou vencido, ou a conclusão pela existência de 
sucumbência mínima ou recíproca das partes, é questão que não comporta 
exame em recurso especial, por demandar reexame de aspectos fáticos e 
probatórios.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.713/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 7/6/2023 - grifou-se)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE E INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO DAS 
DECISÕES JUDICIAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos; não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'os lucros 
cessantes devem corresponder a tudo aquilo que o lesado deixou de 
lucrar, de forma razoável, em decorrência do dano causado pelo 
devedor. Todavia, esse dano deve ser efetivo, certo, atual e 
subsistente. Não pode depender de uma grande carga de 
probabilidade, de meras presunções, de fatores indiretos e 
hipotéticos' (REsp 1.438.408/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 19/12/2014).
3. Tendo o acórdão recorrido afirmado expressamente a ausência de 
demonstração concreta dos valores pleiteados a título de lucros cessantes, 
eventual discordância das conclusões adotadas exigiria nova incursão no 
acervo probatório dos autos, providência que encontra óbice no teor da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 2.194.058/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023 - grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DESFAZIMENTO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO (TRATOR). 
EXISTÊNCIA DE GRAVAME EM NOME DE TERCEIRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. LUCROS CESSANTES. 
PROVA DE PREJUÍZO RECONHECIDA NA ORIGEM. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...) 3. Rever as conclusões do acórdão impugnado, referentes a 
comprovação dos lucros cessantes e o valor devido a esse título, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da caracterização 
do dano moral exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o 
que faz incidir a Súmula nº 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que a redução 
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ou majoração do quantum indenizatório é possível somente em hipóteses 
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização 
arbitrada, sob pena de incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
Proporcionalidade e razoabilidade observadas no caso dos autos, a justificar 
a manutenção do quantum indenizatório.
6. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 1.412.588/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 
14/8/2020 - grifou-se)
 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. CONCESSÃO. EFEITO 
PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
(...) 10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido." (AgInt no 
AREsp n. 2.565.175/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...) 3. Além disso, "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o 
Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
4/12/2018, DJe 7/12/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp n. 
2.503.364/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. 
BENEFÍCIO PREVIDENICÁRIO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONHECIDO. MULTA PROCESSUAL APLICADA NA ORIGEM. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. SITUAÇÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 
exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.
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2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do 
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. (...)" (AgInt no AgInt no 
AREsp n. 2.331.265/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL DADO 
EM GARANTIA HIPOTECÁRIA. PENHORABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ATO BENÉFICO À ENTIDADE FAMILIAR. CONTROVÉRSIA. DISCUSSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...) 3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em 
fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ 
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 2.137.063/MT, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024)

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.489.994 / SP
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TATIANA FERREIRA DE FREITAS
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ADVOGADOS : CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436

ISABELA BRAGA POMPILIO - DF014234
EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO - DF009378
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - DF023656
BRUNO BESERRA MOTA - DF024132
SANDRA ARLETTE MAIA RECHSTEINER - DF023606
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TATIANA FERREIRA DE FREITAS
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ADVOGADOS : CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436
ISABELA BRAGA POMPILIO - DF014234
EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO - DF009378
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - DF023656
BRUNO BESERRA MOTA - DF024132
SANDRA ARLETTE MAIA RECHSTEINER - DF023606
MATHEUS MUNIZ RODRIGUES JUNQUEIRA - DF054240
HELENA DE OLIVEIRA PINHEIRO - DF056518

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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